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A resolução de problemas e a motivação são atualmente áreas cruciais na aprendizagem e 
sucesso escolar dos alunos. A capacidade de resolver problemas com sucesso tem sido 
associada à competência de autorregulação, pelo que o desenvolvimento de competências de 
resolução de problemas poderá estar relacionado com a aquisição de estratégias de 
autorregulação da sua aprendizagem. O desenvolvimento de competências autorregulatórias 
em idade precoce pode promover uma aprendizagem mais eficaz. Tanto a resolução de 
problemas como a aprendizagem autorregulada são processos complexos e semelhantes no 
sentido de serem compostos por etapas cíclicas (i.e. compreensão e/ou planeamento, execução 
e monitorização e reflexão/avaliação), que implicam a gestão de interesses, crenças e 
comportamentos. Este estudo pretende identificar quais as crenças motivacionais reportadas 
por alunos de 4º ano do 1º Ciclo do Ensino Básico e como estas se relacionam com o processo 
de resolução de problemas matemáticos. Os dados recolhidos correspondem a uma amostra de 
278 alunos a frequentar escolas públicas da área de Lisboa. Para responder às questões de 
investigação aplicou-se aos alunos um protocolo que engloba vários instrumentos: Problema 
de Matemática: processos e cálculos, Checklist de Expectativas e Avaliação da Resolução de 
Problemas; e Escala de Crenças Motivacionais para a Resolução de Problemas. Os alunos 
do 4º ano reportam quatro crenças motivacionais: expectativas de autoeficácia, valor da 
tarefa, metas de resultado por aproximação e por evitamento, mais especificamente, sugerem 
que os alunos desta faixa etária tendem a valorizar mais as crenças de autoeficácia e de valor 
da tarefa no processo de resolução de problemas. Os resultados evidenciam uma correlação 
positiva entre a autoeficácia e a resolução de problemas e a sua explicação. São discutidas 
implicações para a investigação e intervenção, assim como limitações deste estudo. 
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Problem solving and motivation are currently crucial areas for student learning and success. 
The ability to solve problems successfully has been associated with self-regulation 
competence, so the development of problem solving skills may be related to the acquisition of 
strategies for self-regulation of their learning. Both problem solving and self-regulated 
learning are complex and similar processes in the sense of being compounded by cyclical 
steps (i.e. understanding and / or planning, execution and monitoring / reflection / evaluation), 
which imply the management of interests, beliefs and behaviors. 
The development of self-regulatory competences in children facilitates their acquisition, 
developing the metacognitive process essential to problem solving. This study intends to 
identify which motivational beliefs are reported by 4th year students in the elementary school  
and how these relate to the process of solving mathematical problems. The data collected 
correspond to a sample of 278 students attending public schools in the Lisbon area. In order to 
answer the questions of investigation, a protocol was applied to the students that includes 
several instruments: Mathematical Problem: processes and calculations, Checklist of 
Expectations and Evaluation of Problem Solving; and Scale of Motivational Beliefs for 
Problem Solving. The students report four motivational beliefs: expectations of self-efficacy, 
task value, goal of result by approach and avoidance, more specifically, the results suggest 
that students of this age group tend to value more the beliefs of self-efficacy and task value in 
the problem-solving process. The results show a positive correlation between self-efficacy 
and problem solving and its explanation. Implications for research and intervention, as well as 
limitations of this study, are discussed. 
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 O Perfil do Aluno no Século XXI (Gomes et al, 2017), é atualmente um dos documentos 
mais discutidos na área da educação, por referir quais os valores e as competências de cariz 
cognitivo, metacognitivo, social, emocional, físico e prático, que um aluno deve desenvolver 
ao longo do seu percurso escolar. Uma destas competências refere-se à resolução de problemas. 
Para os autores a capacidade de resolver problemas implica ser capaz encontrar respostas face 
a uma nova situação, de planear, gerir pesquisas e projetos e tomar decisões tendo em vista a 
resolução de problemas apresentados (Gomes et al, 2017). Tendo como base esta referência 
pode-se verificar que a resolução de problemas não é só uma competência relacionada com a 
matemática mas sim transversal às várias áreas da vida do sujeito. Para a resolução de 
problemas é fundamental a autorregulação do aluno, a qual é influenciada pela motivação. Isto 
é, quanto maior é o nível de motivação do estudante mais envolvimento e mais atenção dá aos 
processos e resultados da sua aprendizagem (Zimmerman & Schunk, 2008). Salienta-se desta 
forma a motivação para aprender e a autorregulação, estas também mencionadas no Perfil do 
Aluno do Século XXI, como competências a serem desenvolvidas ao longo da escolaridade 
obrigatória (Gomes et al., 2017), o que reforça a pertinência do presente estudo no sentido de 
investigar do ponto de vista da resolução de problemas o processo autorregulatório utilizado 
pelos alunos.  
 Em simultâneo e de acordo com as metas curriculares definidas para o 1º Ciclo de 
Escolaridade pela Direção Geral de Educação (DGE, 2013), a capacidade de resolução de 
problemas dos alunos assume-se como uma competência essencial. Mais especificamente, esta 
exige a interpretação, a mobilização de conhecimentos, de conceitos e relações e a revisão dos 
resultados finais, indo assim mais além da simples aplicação de conhecimento e procedimentos. 
Durante o 1º Ciclo é esperado que os alunos, de forma gradual, ano após ano, conseguiam dar 
resposta a problemas elaborados e não apenas de resposta imediata. Em 2011, 60% dos alunos 
portugueses a frequentar o 4º ano apenas conseguiam responder corretamente a questões de 
resposta imediata (TIMSS).  
A resolução de problemas contribui para o desenvolvimento do gosto pela matemática, 
permitindo aos alunos organizar as suas ideias e aprofundar o seu conhecimento matemático 
(Manuel, 1998). Os alunos ao refletiram sobre as possíveis soluções utilizam várias habilidades 
matemáticas, generalizando estas a outras áreas (NCTM, 2000). Esta generalização permite aos 
alunos adquirirem diversas maneiras de pensar, hábitos de persistência e confiança que vão 
além da aprendizagem matemática (Resnick, 1987). No domínio da resolução de problemas, a 
autorregulação permite a descodificação do problema e a análise dos dados e relações entre os 
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mesmos para a formação de uma modelo mental de resolução (Pape & Smith, 2002). A 
resolução de problemas e a autorregulação da aprendizagem são caracteristicamente processos 
complexos que exigem ao aluno um papel ativo e uma participação estratégica em todas as 
etapas da sua realização (Cleary & Zimmerman, 2004). Para a autorregulação, a motivação é 
um aspeto essencial, que direciona toda a ação do aluno, ainda antes de iniciar a tarefa 
(Zimmerman, 2000).  
A literatura tem demonstrado que a motivação intrínseca é um bom preditor do sucesso 
escolar (Hong, 2001; Hong & Lee, 2000) e questionado até que ponto o sistema educativo atual 
reforça neste sentido, pois este baseia-se essencialmente em recompensas externas (Özcan, 
2016), o que não beneficia a aprendizagem do aluno. Deste modo, para conseguir responder de 
forma mais adequada ao aluno é necessário o sistema educativo estar mais focado na 
aprendizagem individual, como forma de desenvolver capacidades de resolução de problemas 
e de aprendizagem mais efetivos.  
Através de estudos realizados nas últimas décadas e tendo como base a investigação 
teórica existente, pode-se salientar a importância das crenças motivacionais no 
desenvolvimento, aprendizagem e envolvimento dos alunos quando realizam tarefas escolares 
(Anderman & Wolters, 2006; Pintrich & Schunk, 2002; Wolters & Rosenthal, 2000). Vários 
estudos (Pajares, 2007; Boekaerts, Pintrich & Zneider, 2005; Wolters, 2003) demonstraram que 
os alunos que usam estratégias eficazes de autorregulação tendem a ter crenças mais positivas 
em relação às suas competências pessoais e resultados escolares positivos e possuem boas 
competências de se autorregular, boas competências cognitivas, crenças motivacionais 
positivas e autoavaliação, que são essenciais à compreensão, monitorização e orientação do seu 
esforço para os seus objetivos. 
 Desta forma, torna-se fundamental conhecer e identificar as crenças motivacionais 
reportadas pelos alunos do 4º ano do 1º Ciclo do Ensino Básico e posteriormente perceber como 
estas se relacionam com o processo de autorregulação do aluno quando este resolve um 
problema de matemática, sendo estes os objetivos deste estudo.  
O presente estudo organiza-se através de três partes distintas. Em primeiro, pode 
encontrar-se o Enquadramento Teórico no qual serão abordados os temas centrais deste 
trabalho, designadamente a resolução de problemas, a autorregulação da aprendizagem, a 
motivação e as crenças motivacionais. Em seguida, será apresentada a Metodologia de 
Investigação explicitando o processo e os instrumentos utilizados na investigação. De seguida 
apresentam-se os resultados do presente estudo e para finalizar, apresentam-se algumas 





Resolução de Problemas  
A resolução de problemas desperta interesse a crianças e adultos e implica 
conhecimento uso de determinadas competências (Bronson, 2000). É durante a escola primária 
que as crianças desenvolvem capacidades metacognitivas, isto é, começam a ser capazes de 
refletir sobre os seus processos cognitivos, de modo a selecionar estratégias, a tomar decisões 
para atingir objetivos e rever a tarefa enquanto a fazem (Brown, 1978; Flavell, 1993). Os alunos 
tornam-se mais conscientes do que são capazes de fazer, ganhando uma maior perceção sobre 
a sua capacidade de obter sucesso numa tarefa ou a resolver um problema (Skinner, Zimmer-
Gembeck & Connel, 1998). Esta consciência promove o desenvolvimento de crenças sobre as 
suas próprias capacidades e afetam a qualidade, o esforço e a persistência do aluno na realização 
de tarefas escolares (Dweck, 1991; Schunk, 1991). Na matemática atual esta consciência ganha 
ainda mais relevo devido à importância da aquisição especializada e adaptativa dos 
procedimentos lecionados, isto é, a sua aplicação de forma flexível e que possam ser empregues 
nos vários contextos. Neste sentido, a aprendizagem da matemática pode ser vista como um 
processo ativo, construtivo e compreensivo que ajuda o aluno a resolver problemas. (De Corte 
& Verschaffel, 2006). 
Um problema define-se como uma determinada situação que não tem uma solução 
automática, o que exige que a pessoa faça algum esforço para conseguir alcançar o seu objetivo, 
a esse processo designa-se por resolução de problemas (Schunk, 2014). Este consiste numa 
tarefa complexa que vai além de uma simples aplicação de factos e procedimentos bem 
aprendidos (Lester, 1994), é um processo orientado por objetivos, no qual existe uma procura 
ativa de ações e decisões a serem realizadas (Shuell, 1990). Segundo Lester & Kehle (2003) a 
resolução de problemas matemáticos é uma competência que envolve o acesso e uso de 
conhecimentos e as experiências anteriores. Para isso é importante que os alunos resolvam 
exercícios que lhes permitam treinar competências cognitivas e metacognitivas (Fadlelmula, 
2010), pois durante o processo de resolução de problemas estão presentes processos como a 
análise, interpretação, raciocínio, previsão, avaliação e reflexão (Anderson, 2009), ou seja, que 
envolvem a aquisição, retenção e o uso de estratégias sistemáticas na resolução de problemas 
(Schunk, 2009). 
De um ponto de vista prático para que o aluno obtenha sucesso na resolução de um 
problema matemático é essencial compreender o problema, para isso ele deve ler o texto, 
identificar o contexto do problema, reformular o problema por palavras suas, anotar os dados 
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fornecidos e desenhar figuras ou gráficos que o ajudem a compreender o problema e a relação 
entre dados (Marchis, 2011). 
Atualmente, pensa-se que ser um aluno matematicamente competente é alguém capaz 
de conjugar conhecimentos, atitudes e capacidades (Botas & Moreira, 2013), seja em exercícios 
tradicionais de matemática como em exercícios novos, que exijam investigação (DEB, 2001), 
levando o aluno a refletir sobre o seu conhecimento matemático em diversas situações (Botas 
& Moreira, 2013). Assim, podem-se distinguir dois tipos de problemas, os rotineiros e os não 
rotineiros. Os primeiros são os que o aluno soluciona quase automaticamente, tratando-se de 
exercícios semelhantes ao que o aluno já resolveu anteriormente (Mayer, 1998). Os segundos, 
definem-se como sendo difíceis de resolver de forma automática (Zeitz, 2006) pois são 
problemas novos que não se assemelham ao que foi resolvido anteriormente (Mayer, 1998). Na 
aprendizagem da matemática, os alunos enfrentam constantemente novas situações e novos 
problemas, o que exige que apliquem o conhecimento que aprenderam anteriormente mas 
também novas formas de pensamento que o levem a resolver os novos problemas mais 
exigentes (Elia, Heuvel-Panhuizen & Kolovou, 2009).  
No sentido de perceber o processo da resolução de problemas foi desenvolvido por 
Polya (1945) um modelo composto por várias etapas. Numa primeira etapa é necessário 
compreender o problema, depois interpretar as relações que existem entre os dados e as questões 
propostas, o que possibilita o planeamento de ações para conseguir chegar a uma resolução, 
sendo esta a terceira etapa. Por último, é essencial rever todas as etapas e aferir se está correto. 
Como se pode verificar, para o processo de resolução de problemas ser bem-sucedido é 
essencial que exista uma consciencialização e compreensão do problema, análise dos objetivos, 
desenvolvimento e implementação de planos e procedimentos e a avaliação das respetivas 
soluções (Lester, 1980).  
Karatas e Baki (2013) realizaram um estudo com 53 alunos do 7º ano do Ensino Básico, 
que foram divididos em dois grupos: grupo experimental e grupo de controlo. Aos alunos do 
grupo experimental foi-lhes ensinado a resolver problemas através das fases definidas por Polya 
(1945), enquanto que o grupo de controlo continuou com a sua aprendizagem baseada no 
programa definido. O estudo demonstrou que: o grupo experimental conseguiu atingir um maior 
número de problemas resolvidos com sucesso; quando o problema é compreendido pelos alunos 
a probabilidade de ser bem resolvido aumenta. Distingue-se também o uso de diversas formas 
para entender o problema pelo grupo experimental, enquanto o grupo de controlo apenas 
colocou questões diretas (Karatas & Baki, 2013).  
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As estratégias de resolução de problemas influenciam o sucesso na resolução de 
problemas e as melhorias na aprendizagem da matemática. Apresentando simultaneamente 
benefícios como: o desenvolvimento da responsabilidade dos alunos, a orientação para a 
pesquisa, o aumento do interesse pela aprendizagem, aprendizagens mais permanentes, o 
aumento da motivação e a persistência face a dificuldades. (Karatas & Baki, 2013).  
Um estudo realizado por Marchis (2012) com 335 alunos desde o 9º ao 11º ano (com 
idades compreendidas entre os 14 e os 18 anos) mostrou que quando os alunos percecionam a 
tarefa como algo agradável, utilizam diversas estratégias para solucionar o problema e existe 
uma probabilidade elevada de sucesso na resolução da mesma, salientando desta forma, a 
importância do interesse e valorização da tarefa percecionada pelo aluno no seu envolvimento 
e sucesso.  
De acordo com Pape e Smith (2002) é na área da matemática que a autorregulação ganha 
uma maior ênfase, visto ser necessário o uso de várias estratégias cognitivas e metacognitivas 
de modo a gerir o seu pensamento, comportamento e motivação na realização de atividades 
matemáticas (Ocak & Yamac, 2013). Quando os alunos lidam com problemas complexos e 
desafiadores a sua capacidade de usar estratégias de aprendizagem autorregulada é um bom 
preditor do seu desempenho de resolução de problemas (Schwartz, Andersen, Howard, Hong 
& McGee, 1998). 
 
Aprendizagem Autorregulada  
A aprendizagem autorregulada envolve um conjunto de dimensões metacognitivas, 
motivacionais e comportamentais em constante interação e que influenciam a forma como o 
aluno aprende, isto é, o grau em que o estudante se envolve ao longo do processo de 
aprendizagem (Veiga Simão, Lopes da Silva & Sá, 2007).  
Pode-se definir a aprendizagem autorregulada como um processo ativo e construtivo, 
no qual o próprio aluno estabelece metas para a sua aprendizagem. Neste sentido, o aluno 
monitoriza, regula e controla a sua cognição, motivação e comportamento de modo a alcançar 
os objetivos de aprendizagem pretendidos (Pintrich, 2000). A aprendizagem autorregulada 
envolve pensamentos, sentimentos e ações autogeridas que são planeados e ciclicamente 
adaptados à realização de metas pessoais, através da utilização de mecanismos de feedback, de 
modo a que os alunos compreendam, controlem e ajustem a sua aprendizagem (Schunk & 
Zimmerman, 2011). A autorregulação da aprendizagem é intencional, planeada, temporal, 
dinâmica e complexa (Lopes da Silva, 2004). É através deste processo multidimensional 
(Zimmerman, 2002; 2008; 2013) que o aluno estabelece metas e planeia antes de começar a 
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aprender; monitoriza e regula a sua cognição, motivação e comportamento durante todo o 
processo; e reflete sobre o seu processo de aprendizagem (Marchis, 2011). A autorregulação é 
transversal a vários domínios como a cognição, a resolução de problemas, a tomada de decisão, 
a metacognição, a motivação, entre outros (Pintrinch, 2000; Schunk & Zimmerman, 2011).  
A aprendizagem autorregulada é feita através de fases adaptadas e orientadas por 
objetivos. Na primeira fase designada por Fase de Previsão/Planeamento o aluno realiza os 
processos que precedem a ação (Perels, Gütler & Schmitz, 2005), ou seja, analisa a tarefa, ativa 
o seu conhecimento prévio, estabelece as metas e planeia a estratégia a utilizar (Marchis, 2012), 
esta fase influência a restante situação, envolvendo crenças motivacionais (Perels, Gutler & 
Schmitz, 2005). São aqui importantes componentes como a orientação para as metas de 
resultado, a perceção da dificuldade, a autoeficácia, a ativação do interesse para realizar a tarefa. 
A Fase de Previsão/Planeamento aplicada à resolução de problemas matemáticos envolve a 
análise do problema de forma a compreende-lo, a identificação dos dados fornecidos e as 
relações entre estes (Marchis, 2012). Seguidamente, a Fase de Desempenho refere-se aos 
processos que relacionam a ação e a aplicação de estratégias de aprendizagens, cognitivas e 
metacognitivas como o autocontrolo, a autoinstrução, a concentração, a motivação, o 
comportamento e a gestão de recursos (Marchis, 2012; Pintrich, Smith, Garcia & McKeachie, 
1993). Por fim, a Fase de Autorreflexão em que o aluno avalia o seu desempenho na tarefa 
(Zimmerman, 2000).  
A autorregulação da aprendizagem e a resolução de problemas requerem que o aluno 
seja consciente das suas competências e dificuldades, de modo a monitorizar, regular e avaliar 
a resolução de problemas (Lester, 1994), envolvendo competências de ordem cognitiva, 
comportamental, metacognitiva e motivacional (Boekaerts & Corno, 2005). De acordo com 
Pape e Smith (2002), os processos de resolução de problemas e a aprendizagem autorregulada 
estão interligados, ou seja, dentro da resolução de problemas matemáticos, a autorregulação 
ajuda o aluno na descodificação do problema e na análise, promovendo o estabelecimento de 
relações entre componentes e formando um modelo mental. É através desta interligação e 
semelhança nos processos que o aprendente irá escolher o algoritmo matemático ou 
procedimento para o resolver. Por fim, terá de verificar se foi correto e bem-sucedido.   
Do ponto de vista das dimensões da aprendizagem autorregulada, a dimensão 
comportamental diz respeito à capacidade que os alunos autorregulados têm para criarem 
ambientes propícios à sua aprendizagem (Zimmerman, 1989). A dimensão motivacional está 
relacionada com as crenças, sentimentos e valores motivacionais dos alunos autorregulados, 
mantendo a vontade de aprender, expectativas de autoeficácia positivas, terem iniciativa própria 
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e perseverança. Por último, a dimensão metacognitiva, no qual o aluno tem consciência das 
suas próprias capacidades cognitivas e a organização das mesmas. É através desta dimensão 
que o aluno se regula durante o processo, isto é, planeia, estabelece metas, seleciona estratégias, 
organiza, monitoriza e se avalia (Shunk & Zimmerman, 2011), tendo assim um papel essencial 
na resolução de problemas (Schraw & Moshman 1995).  
As pesquisas recentes sobre motivação têm demonstrado que esta é vista como uma 
perspetiva comportamentalista, social e cognitiva, salientando-se a importância das crenças que 
os alunos têm sobre si, as estratégias e o ambiente de aprendizagem onde está inserido (Ongowo 
& Hungi, 2014). Assim, partindo de uma perspetiva cognitivista a aprendizagem é influenciada 
pelos pensamentos e crenças dos alunos. Ao tomarem consciência de como e quais as 
estratégias de autorregulação a aplicar os alunos podem melhorar o seu desempenho escolar 
(Labuhn, Zimmerman & Hasselborn, 2010). Contudo, de acordo com a teoria sociocognitiva, 
não depende apenas do sujeito regular a sua motivação, pois esta é influenciada pelos processos 
cognitivos, pelo meio onde o sujeito está inserido e o pelo comportamento manifestado 
(Bandura, 1997, 2001, 2008). Por vezes, não é possível observar o comportamento quando uma 
criança aprende algo de novo, mas consegue-se observar o resultado da sua aprendizagem, 
tendo em conta o que escreve, faz ou diz. Portanto, quando a aprendizagem acontece, ocorre 
mutuamente uma mudança ao nível do seu conhecimento, crenças ou comportamentos, mesmo 
que estas não possam ser vistas diretamente (Schunk, 2014). Posto isto, a autorregulação é um 
processo que pode ser aprendido e influenciado pelo meio, permitindo aos alunos gerirem as 
suas próprias competências mentais em capacidades académicas (Zimmerman, 1989).  
O aluno autorregulado é aquele que consegue ativar os seus processos metacognitivos, 
comportamentais e motivacionais para a aprendizagem. Assim, para promover a aprendizagem 
autorregulada é essencial ter em consideração a capacidade de se automotivar, a crença de 
autoeficácia (Marchis, 2011; Zimmerman, 1990), a perceção da dificuldade da tarefa, o uso 
efetivo das estratégias de autorregulação (como, quando e porquê de as utilizar), a 
autoavaliação, o autocontrolo (Marchis 2011), o estabelecimento de objetivos e o planeamento 
para a realização das tarefas (Zimmerman, Bandura & Martinez-Pons, 1992). Por sua vez, estas 
crenças e competências são igualmente importantes na realização de problemas matemáticos 
(Marchis, 2011). 
Na mesma linha da teoria defendida por Polya (1945), a teoria da resolução de 
problemas de Shoenfeld (2010) também salienta que para resolver um problema é necessário 
que o aluno estabeleça os objetivos que gostaria de alcançar, ter conhecimento sobre si, os 
recursos à sua disposição, as crenças sobre si e a área em que está a trabalhar (crenças acerca 
 8 
 
dele próprio, sobre matemática e resolução de problemas) e ter conhecimento relacionados com 
os mecanismos de tomada de decisão do sujeito. Destacando neste sentido, a dimensão 
motivacional mencionada anteriormente.  
 
Motivação 
Atualmente uma das áreas essenciais à aprendizagem é a motivação. É através desta que 
o aluno mobiliza e gere estratégias que o mantenham ativo de modo a realizar ou persistir nas 
tarefas escolares (Wolters, 2003; Zimmerman, 2008), o que influencia as suas aprendizagens e 
o seu grau de envolvimento nesse mesmo processo (Lemos, Soares & Almeida, 2000).  
 A motivação refere-se às forças que encorajam o sujeito a se envolver numa tarefa ou a 
concretizar determinado objetivo. No contexto educacional a motivação é o que leva o aluno a 
trabalhar de forma persistente de modo a alcançar o resultado desejado (Wolters & Rosenthal, 
2000). A capacidade de conseguir regular aspetos da sua motivação tem impacto na 
aprendizagem e na realização de tarefas do aluno (Wolters, 2003).  
 Do ponto de vista cognitivo, a motivação pode ser vista como um produto ou processo 
(Winne & Marx, 1989), ou seja, o grau de disposição do aluno para se envolver e persistir numa 
determinada tarefa sendo assim um produto ou estado ou então como processo no qual os meios 
ajudam a determinar o estado final, envolvendo neste sentido o esforço, a persistência e a 
autoeficácia (Wolters, 2003).  
Para o aluno torna-se necessário regular o seu nível de motivação quando se vê 
confrontado com atividades que lhe causem dificuldades ou problemas (Paulino & Lopes da 
Silva, 2012). Na prática escolar e em concordância com os professores uma das questões chave 
nas aprendizagens é precisamente a fraca motivação dos alunos (Duque, Marques, Santiago & 
Neves, 2006), o que parece estar relacionado com a perceção das atividades como pouco 
entusiasmantes, que se repetem e que não têm qualquer valor para o próprio aluno, tornando-se 
assim um entrave à motivação (Paulino & Lopes da Silva, 2012). A aprendizagem e o 
desempenho podem ser influenciadas pela capacidade dos alunos autorregularem a sua 
motivação (Wolters, 2011), neste sentido a motivação apresenta-se como um fator essencial da 
autorregulação. Os alunos com boas competências de autorregulação referem crenças e atitudes 
positivas, o que orienta a sua ação e os faz persistir face a tarefas escolares, apresentam também 
uma elevada perceção de autoeficácia e compreendem os conteúdos como importantes e úteis 
para si (Pintrich, 2000; Schunk & Ertmer, 2000). 
É possível distinguir duas formas de regulação da motivação, uma de natureza mais 
intrínseca e outra de natureza extrínseca (Reeve, 2012). Ambas têm o objetivo de aumentar a 
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motivação do aluno, embora não tenham uma ligação direta com a melhoria dos resultados 
escolares (Schwinger et al. 2009). Uma forma é de natureza intrínseca no qual os alunos usam 
guias de ação autónomas: compreendem o conteúdo, reconhecem o valor da tarefa, tentam fazer 
ligações entre as tarefas escolares e os seus objetivos e valores (Reeve, 2012; Smit, Brabander, 
Boekaerts & Martens, 2017); e a outra de cariz extrínseco com um maior foco no controlo e no 
meio ambiente (Reeve, 2012) no qual não existe uma ligação do aluno ao trabalho realizado: o 
aluno procura obter recompensas e evitar punições, procura superar os outros (Smit, Brabander, 
Broekaerts & Martens, 2017). As formas de regulação intrínsecas mostram ser mais benéficas 
para a aprendizagem efetiva dos alunos (Ryan & Deci, 2000).  
A relação entre a aprendizagem autorregulada e as crenças motivacionais tem sido 
documentada em diversos estudos (e.g,. Paulino, Sá & Lopes da Silva, 2016; Paulino, Sá e 
Lopes da Silva, 2015a). Um estudo realizado com 2195 crianças no 6º ano do Ensino Básico 
demonstrou que o uso de estratégias de aprendizagem autorreguladas promove crenças 
motivacionais positivas nos alunos. Contudo este estudo demonstrou que o desenvolvimento 
de crenças motivacionais no ensino básico não é uma tarefa fácil nem automática e são poucos 
os alunos que demonstram motivação íntrinseca na resolução de problemas matemáticos, 
baseando-se maioritariamente em recompensas externas, ou seja, adotam uma motivação 
extrínseca (Marcou & Philippou, 2005).  
Sendo considerados agentes do seu próprio processo de aprendizagem, os estudantes 
apresentam capacidades para utilizar adequadamente estratégias motivacionais como meio para 
atingirem os seus objetivos de aprendizagem (Zimmerman & Schunk, 2008). Os alunos tendem 
a utilizar estratégias motivacionais nas tarefas escolares quando acreditam que esta tem valor e 
que podem ter sucesso ao realizá-la (Wolters & Pintrich, 1998). As estratégias motivacionais 
são úteis para os alunos, na medida em que os ajudam a iniciar a tarefa e a persistir no trabalho 
escolar quando se vêm confrontados com ameaças motivacionais. Por outro lado, podem 
proporcionar ao aluno um maior esforço, interesse e sucesso escolar, uma vez que estão 
relacionadas com o estabelecimento de objetivos de aprendizagem (Smit, Brabander, Boekaerts 
& Martens, 2017). Neste sentido, salienta-se a importância das crenças motivacionais na 
realização de tarefas escolares e no sucesso escolar do aluno. 
 
Crenças Motivacionais 
Segundo a teoria socio cognitiva de Bandura (1997), existe uma influência entre 
determinantes externos e componentes cognitivos como crenças, expectativas e objetivos 
pessoais na aprendizagem do aluno (Pinto, 2001). 
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A persistência e o esforço que os alunos dedicam na realizam das atividades escolares 
está relacionado com as suas crenças, perceções e valores (Paulino, Sá & da Silva, 2015a). A 
literatura refere que as crenças motivacionais são essenciais ao processo de autorregulação do 
aprendiz, tendo maior ênfase na Fase de Previsão, visto ser nesta fase que o aluno estabelece 
objetivos e planeia a ação (Zimmerman, 2000). Diversos estudos têm referido a importância da 
orientação para objetivos, do autocontrolo, da ansiedade aos testes e da motivação intrínseca e 
extrínseca (Jaafar, Awaludin & Bakar, 2014; Kaplan & Midgley, 1997; Ocak, & Yamac, 2013), 
contudo, o presente estudo focar-se-á nas crenças de autoeficácia, valor da tarefa e metas de 
resultado por aproximação e por evitamento, por terem sido identificadas na literatura como 
essenciais na autorregulação da aprendizagem (Wolters, 2003).  
O valor da tarefa refere-se à perceção que o aluno tem acerca das tarefas escolares, isto 
é, a importância que o sujeito atribui à tarefa, quanto mais o sujeito percecionar que uma 
determinada atividade é importante, maior irá ser o seu envolvimento, empenho e motivação 
(Eccles, 2007). Essa valorização leva os alunos a empenhar-se na qualidade da realização de 
uma tarefa particular, por exemplo, resolver um problema de matemática. Podem distinguir-se 
três tipos de valores: realização pessoal/importância (que consiste à ligação entre as tarefas e as 
preferências individuais), valor intrínseco/interesse (tal como o nome indica está ligado à 
motivação intrínseca, em que o aluno retira prazer e satisfação na resolução da tarefa) e utilidade 
(grau que esta tarefa é necessária para alcançar os seus objetivos) (Wigfiel & Eecles, 2000; 
Eccles, 2007; Eccles & Wigfield, 2002). As expectativas e os valores têm influência direta ao 
nível do desempenho, na persistência e na escolha da tarefa (Eccles & Wigfiel, 2002). Um 
estudo realizado por Marchis e Balogh (2010), com alunos dos 10 aos 15 anos (5º, 6º, 7º e 8º 
anos) no qual se procurou estudar o interesse pela matemática e as competências de 
aprendizagem autorregulada utilizadas pelos alunos, mostrou que muitos dos alunos não gostam 
de matemática porque não vêm vínculos com o seu dia-a-dia. Estes resultados sugerem a 
importância do valor da tarefa no envolvimento escolar e a utilização de estratégias de 
aprendizagem autorregulada.  
A autoeficácia é um constructo fundamental na teoria sociocognitiva de Bandura (1997), 
refere-se às crenças que os alunos têm sobre as suas capacidades para organizar e executar 
tarefas (Bandura, 1997), ou seja, é uma crença de autoavaliação sobre a competência de si 
próprio para ter sucesso numa tarefa (Marcou & Philipou, 2005). Alunos que acreditem nas 
suas capacidades sentem mais facilidade em se adaptar na realização de tarefas, a despender 
esforço com o objetivo de realizar as tarefas, corrigir erros e refletir sobre eles, de modo a 
poderem repensar nas suas aprendizagens e na forma como as fazem (Zimmerman & Martinez-
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Pons, 1990). Este tipo de crenças tem impacto na definição de objetivos pessoais, no esforço, 
na persistência e na escolha de tarefas. Alunos com expectativas mais elevadas de autoeficácia, 
tendem a persistir e se esforçar mais e durante mais tempo quando comparados com alunos que 
questionam as suas capacidades (Zimmerman, 2011), deste modo as expectativas de 
autoeficácia influenciam a motivação e sucesso escolar do aluno. A crença de autoeficácia está 
ligada ao estabelecimento de metas ao longo do desenvolvimento e percurso escolar, na medida 
em que quando os objetivos são alcançados maior motivação e autoeficácia o aluno irá sentir 
(Pinto, 2001). Segundo Bandura (1997), as expectativas de eficácia constituem os melhores 
preditores para a definição de metas, tomada de decisões, esforço e persistência. Por outro lado, 
baixos níveis de autoeficácia funcionam como uma barreira na concretização do objetivo 
(Hamilton & Ghatala, 1994; Seifert, 2004). A crença de autoeficácia aplicada à resolução de 
problemas poderá promover o envolvimento do aluno na resolução do problema ou em casos 
de baixa autoeficácia a evitar o envolvimento na mesma (Marcou & Philippou, 2005). A 
correlação entre as crenças de autoeficácia e o desempenho na resolução de tarefas de 
matemática parece ser positiva, no sentido em que se os estudantes acreditam que uma boa nota 
a matemática pode ser obtida através do seu trabalho e esforço então os alunos estão mais 
predispostos a persistir face a dificuldades (Marcou & Philippou, 2005), tornando-se assim um 
aliado na motivação do estudante. Tal como acontece no desempenho escolar de uma forma 
geral, particularmente no desempenho de tarefas matemáticas as crenças de autoeficácia têm 
bastante influência (Gaskill & Murphy, 2004).  
Estudos anteriores mostram que tanto as crenças de valor da tarefa como as crenças de 
expectativas de autoeficácia tendem a diminuir ao longo do percurso escolar, o que poderá 
relacionar, entre outros fatores, com contexto e às exigências do mesmo, como a maior 
competitividade baseada nas notas escolares, levando à comparação social (Jacobs, Lanza, 
Osgood, Eccles & Wigfiled, 2002), e pode conduzir à diminuição do envolvimento e da 
motivação por parte dos alunos.  
As crenças sobre as metas de realização, referem-se aos objetivos que os alunos definem 
para o seu trabalho (Elliot & Dweck, 1988), e que tem impacto no esforço despendido. As metas 
são influenciadas pelo contexto, isto é, o tipo de metas que o aluno pretende para si pode ser 
afetado pela forma como os professores ensinam na sala de aula (Ames & Archer, 1988; Ames, 
1992). Na concetualização das metas de realização podem-se distinguir metas de aprendizagem 
e metas de resultado. O presente trabalho, focar-se-á nas metas de resultado, uma vez que 
estudos anteriores mostraram dificuldades de alunos portugueses na identificação de metas de 
aprendizagem (Paulino, Sá & Lopes da Silva, 2015a). As metas de resultado ajudam o aluno a 
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procurar e manter uma perceção positiva de si e das suas capacidades, estando desta forma 
orientadas para o ego, a habilidade e a autovalorização (Fryer & Elliot, 2007). As metas de 
resultado podem ser distinguidas em dois subtipos: as metas de resultado por aproximação nas 
quais o aluno tem como base os bons resultados e utiliza estratégias de forma a manter processos 
e resultado positivos (Pintrich, 2000); e as metas de resultado por evitamento ou seja o aluno 
esforça-se para não alcançar resultados negativos, sendo característico de um baixo 
desempenho escolar, elevados níveis de ansiedade e pouca procura de estratégias para uma 
aprendizagem de sucesso (Elliot, 1988).  
Vários autores mostraram que as metas de resultado e o comportamento na realização 
da tarefa estão interligados (Pintrich, 2000), ou seja, quando as crianças desenvolvem uma 
tarefa definem metas de resultado para essa mesma tarefa. Essas metas são influenciadas pelos 
objetivos específicos, proximais e tarefas que as desafiem, pois promovem a autoeficácia e a 
melhoria do desempenho (Bandura, 1997). De acordo com Zimmerman & Schunk (2008), as 
metas são competências cruciais no desempenho dos alunos, que podem ser reforçadas quando 
aplicadas os processos de aprendizagem autorregulada.  
A literatura tem demonstrado que a aprendizagem da matemática está relacionada com 
crenças motivacionais, na medida em que os estudantes que apresentam crenças mais positivas 
sobre a natureza e aprendizagem do conhecimento matemático (Mason & Scrivani, 2004), 
conseguem atingir resultados mais elevados do que os alunos com convicções menos positivas. 
Salienta-se desta forma, a relação entre as crenças motivacionais positivas face à matemática 
influenciam a aprendizagem e a resolução de problemas e também a autorregulação da 
cognição, motivação e emoções (De Corte, Mason, Depaepe & Verschaffel, 2011).  
Relativamente ao estudo das competências de autorregulação em idade precoce, este é 
relativamente recente e acreditava-se que era difícil para as crianças regular a sua aprendizagem 
atendendo às características do desenvolvimento cognitivo nestas faixas etárias (Schunk, 2001; 
Zimmerman, 1990). Por outro lado, a literatura mais recente defende que a partir do ensino pré-
escolar as crianças têm capacidade para desenvolver estratégias autorregulatórias (Bronson, 
2000; Bennett, 2001; Veenman et al., 2006), sendo essencial o apoio de adultos que facilitem 
esta aquisição. O desenvolvimento destas competências devem ser promovidas em idade 
precoce devido à aprendizagem ainda não estar cristalizada, facilitando o seu desenvolvimento 
(Piscalho & Veiga Simão, 2014). Assim, o papel do adulto é fundamental no sentido de ajudar 
a criança a adquirir estas competências de forma interna (Bronson, 2000). À medida que a 
criança desenvolve competências autorregulatórias estas tendem a ficar mais complexas (Kopp, 
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1982), permitindo à criança compreender melhor o seu processo cognitivo e pensamento 
metacognitivo (Annevirta & Vauras, 2001), fundamental à resolução de problemas.  
 
OBJETIVOS E QUESTÕES DE INVESTIGAÇÃO  
 O presente estudo apresenta como objetivos principais identificar as crenças 
motivacionais reportadas por alunos do 4º ano do 1º Ciclo do Ensino Básico e perceber como 
estas se relacionam com o processo de autorregulação do aluno na resolução de problemas. 
Deste modo, identificam-se as seguintes questões de investigação: 
Questão 1: Quais as crenças motivacionais reportadas pelos alunos de 4º ano do 1º Ciclo 
do Ensino Básico quando este resolve um problema de matemática? 
Questão 2: Como as crenças motivacionais se relacionam com o processo de 
autorregulação do aluno quando este resolve um problema de matemática? 
 
METODOLOGIA DE INVESTIGAÇÃO 
 
Caracterização da Amostra 
 A amostra é composta por um total de 278 alunos do 4º ano do 1º Ciclo do Ensino Básico 
a frequentar escolas práticas da região de Lisboa distribuídos da seguinte forma: 36 alunos da 
Amadora (12,9%), 50 alunos pertencentes a Vila Franca de Xira (18%) e 192 alunos de 
Alcochete (69,1%). Desta amostra 139 alunos são do sexo masculino (50%) e 138 pertencentes 
ao sexo feminino (49,6%), sendo que um aluno não referiu este dado demográfico. Em relação 
às idades, o estudo conta com idades compreendidas entre os 9 e os 12 anos (M=9,4; DP=0,58), 
mais especificamente: 163 alunos (58,6%) com 9 anos, 101 alunos (36,3%) com 10 anos, 10 
alunos (3,6%) com 11 anos e 1 aluno (0,4%) com 12 anos.  
 Os agrupamentos das áreas referidas e turmas foram escolhidos de acordo com critérios 
de conveniência.  
 
Instrumentos utilizados para a recolha de dados 
Os participantes responderam a um protocolo que engloba vários outros instrumentos, 
descritos em seguida. 
Problema de Matemática: processos e cálculos 
Os participantes responderam a um problema, designado por Problema de Matemática: 
processos e cálculos (Veiga Simão, Ferreira,  Paulino & Lopes da Silva, 2015), no qual foi 
solicitado aos participantes que o resolvessem e explicassem como o tinham resolvido. Foi 
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pedido que explicitassem: a) o que tinham que fazer? (compreensão do problema e 
planeamento); b) como chegaram à resposta (execução do plano); c) como sabem se a resposta 
está correta (análise dos resultados), correspondendo assim às fases de autorregulação da 
aprendizagem e resolução de problemas. O objetivo de aplicar este instrumento era de 
compreender como os alunos resolviam o problema tendo em conta as fases da resolução de 
problemas. 
 
Checklist de Expetativas e Avaliação da Resolução de Problemas (CEARP)  
A Checklist de Expetativas e Avaliação da Resolução de Problemas (CEARP) (Ferreira, 
Veiga Simão, Paulino & Lopes da Silva, 2015), foi preenchido antes e após a resolução do 
problema. Foi solicitado aos alunos que respondessem a quatro questões (e.g., “Vou gostar de 
resolver este problema” ou “ Fiz um esforço para resolver este problema”) acerca das 
expetativas e perceções de autoavaliação dos alunos quanto ao seu desempenho após a 
resolução do mesmo (Zimmerman, 2000). As questões são respondidas pelos alunos através de 
uma escala de Likert, em que 1=Não acho nada disto, 2=Acho que é um pouco assim, 3=Acho 
que é mais ou menos assim, 4=Acho que é bastante assim e 5=Acho que é mesmo assim. O 
instrumento teve como principal finalidade analisar as expectativas dos alunos antes e após a 
resolução do problema, pois as afirmações deste instrumento exigem o aluno a reflexão e 
classificam sobre o gosto pela resolução de problemas, o grau de dificuldade e de esforço e a 
sua capacidade para resolver o problema.  
 
Escala de Crenças Motivacionais para a Resolução de Problemas (ECMRP) 
A Escala de Crenças Motivacionais para a Resolução de Problemas (ECMRP), consiste 
numa adaptação das Escalas de Autorregulação da Motivação para a Aprendizagem (Paulino, 
Sá & Lopes da Silva, 2015a). A ECMRP (Paulino, Veiga Simão, Ferreira & Lopes da Silva, 
2015) é composta por 13 itens que avalia dimensões como o valor da tarefa (3 itens), metas de 
resultado por aproximação (4 itens), metas de resultado por evitamento (3 itens) e autoeficácia 
(3 itens) (e.g., “Aprender a resolver problemas vai ser útil para o meu futuro” e “Acho que sou 
capaz de resolver problemas”). As questões foram respondidas através de uma escala tipo 
Likert, no qual, 1=Nunca, 2=Poucas Vezes, 3=Algumas vezes, 4=Muitas vezes, 5=Sempre.  
Procedimentos da recolha de dados  
 Foram seguidos os procedimentos éticos definidos pela Comissão Especializada de 
Deontologia do Conselho Cientifico da Faculdade de Psicologia da Universidade de Lisboa: 
Requerimento de Aprovação do Projeto de Investigação (RAPI). Tendo sido solicitadas e 
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obtidas as autorizações às seguintes entidades e intervenientes: Monitorização de Inquéritos em 
Meio Escolar (MIME); respetivas direções dos Agrupamentos Escolares e Encarregados de 
Educação, devido a tratar-se de menores de idade. O instrumento foi aplicado pela investigadora 
no contexto de sala de aula e no respetivo horário escolar, sendo de aplicação coletiva. Antes 
da aplicação os alunos foram informados que iriam ter de resolver um problema de matemática 
e que o seu preenchimento era anónimo e voluntário. A recolha de dados decorreu entre 
fevereiro e abril de 2018, com duração de 1 hora.  
 
Procedimento de análise de dados 
Estudo da Validade Facial 
Foi aplicado o problema de matemática primeiramente a uma turma para respetiva 
aferição e obtenção de feedback dos alunos sobre a linguagem utilizada e a exigência da tarefa. 
A aplicação foi realizada em contexto de sala de aula. O referido problema foi elaborado de 
acordo com os conteúdos lecionados no 4º ano do Ensino Básico e posteriormente aplicado a 
uma turma da Grande Lisboa de forma a perceber se estaria devidamente adequado tanto ao 
nível da exigência como do vocabulário. Os alunos reportaram que os problemas estavam 
adequados, no entanto, referiram que “esta forma de resolver é nova”, “faz pensar mais” e “aqui 
temos de pensar no que estamos a fazer e avaliar o que fizemos”. 
 Para conseguir corresponder aos objetivos estabelecidos para este estudo, os dados 
recolhidos foram analisados através do software AMOS 23.0 para a realização da análise 
fatorial confirmatória e através do software estatístico SPSS 23.0 para a análise da consistência 
interna dos itens e das correlações entre as variáveis em estudo (Valor da Tarefa, Metas de 
Resultado por Aproximação, Metas de Resultado por Evitamento e Autoeficácia) e etapas da 
resolução de problemas (Planeamento, Desempenho, Execução e Revisão).  
 Após a recolha dos dados, procedeu-se à categorização das respostas de acordo com a 
unidade de corte da proposição com sentido, que se define por uma afirmação (ou ideia), 
declaração ou juízo (interrogação ou negação), uma frase ou um elemento de frase que, tal como 
a proposição lógica, estabelece uma relação entre dois ou mais termos (Estrela 1994).  
 A categorização realizada teve por base procedimentos dedutivos com a possibilidade 
de acrescentar categorias indutivas de acordo com o discurso dos participantes (Bardin, 2009), 
tal conjugação permite reforçar as categorias já mencionadas pela literatura mas também 
permitir encontrar novas categorias que possam revelar-se importantes para a investigação.  
 De forma a assegurar uma categorização consistente foi realizado um acordo inter-
juizes, com um resultado acima de 80%. Os casos que não tinham uma resposta unanime foram 
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discutidos e acordados. Para este acordo inter-juizes procedeu-se à escolha aleatória das 
respostas dos alunos.  
Os resultados desta categorização resultaram no seguinte: para a primeira questão 
relativa à Fase de Planeamento (“Para resolver estes problemas o que tenho de fazer?”), foram 
criadas cinco categorias: 1-Não se responde; 2-Não se adequa; 3-Focar a atenção; 4-Elaborar 
um plano; 5-Focar conhecimentos prévios. Para a segunda questão do Planeamento (“Que 
cálculo tenho de fazer?”), focada na resolução do problema as respostas foram categorizadas 
da seguinte forma: 1-Não responde/Não se adequa; 2-Identifica operações/cálculos a serem 
realizados; 3-Descreve operações/cálculos a serem realizados. Finalizada a Fase de 
Planeamento, seguia-se a Fase da Execução. O aluno tinha de resolver o problema através de 
operações/cálculos e este foram categorizados da seguinte forma: 1-Não responde; 2-Não 
acertou; 3-Acertou na operação e/ou resultado; 4- Acertou na operação e resultado. Depois de 
realizados os cálculos os alunos tinham de explicar como chegaram à sua resposta, para esta 
questão foram criadas quatro categorias: 1-Não responde/Não se adequa; 2-Descreve os 
cálculos; 3-Descreve a estratégia; 4-Relaciona os cálculos com a estratégia. Por último, para a 
Fase de Revisão, os alunos tinham de responder à questão “Como sei se a minha resposta está 
correta?”, as resposta foram categorizadas em: 1-Não responde/Não se adequa; 2-Atribui ajuda 
externa; 3-Revê cálculos e/ou estratégia. No Anexo 1 pode-se encontrar as definições 
operacionais das categorias mencionadas anteriormente assim como exemplos de indicadores. 
  
RESULTADOS   
 
Crenças Motivacionais  
Para corresponder ao primeiro objetivo (Identificar quais as crenças motivacionais 
reportadas pelos alunos do 4º ano do 1º Ciclo do Ensino Básico) procedeu-se à análise fatorial 
confirmatória da Escala de Crenças Motivacionais para a Resolução de Problemas (ECMRP), 
de Paulino, Veiga Simão, Ferreira & Lopes da Silva (2015), que revelou que o modelo tem um 
bom ajustamento (χ2(56)=102,78; χ2/df=102,78/56=1,835; CFI (Índice de Ajusto 
Comparativo)=.92; IFI=.92; RMSEA (Erro Quadrático Médio de Aproximação)=0,05; 
AIC=198,77). Da análise fatorial realizada resultaram quatro fatores relativos à escala das 
crenças motivacionais: valor da tarefa, metas de resultado por aproximação, metas de resultado 
por evitamento e autoeficácia (Figura 1). Quando analisadas as diferentes crenças reportadas 
pelos alunos, pode-se verificar que os valores mais elevados são referentes às variáveis Valor 
da Tarefa (M=4,5; DP=.60) e Autoeficácia (M=4,1; DP=.76). Contrastando com as Metas de 
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Resultado que obtiveram valores mais baixos, por Aproximação (M=3,6; DP=.92) e por 
















Fig. 1 – Modelo extraído da Análise Confirmatória: Crenças Motivacionais 
Os alunos mencionam crenças motivacionais mais diversificadas na Fase de Previsão, 
mais especificamente do tipo motivacional, cognitivo (“(…) pensar”) e emocional (“tenho que 
me acalmar (…)”). Dentro das crenças motivacionais é possível verificar que os alunos referem 
crenças de autoeficácia (“Penso que sou capaz”) e de esforço (“(…) esforçar-me”). Existem 
ainda alunos que referem várias crenças motivacionais (“(…) pensar, dar o meu melhor”), 
(“(…) pensar com calma”). Na fase de resolução do problema os alunos não mencionaram 
quaisquer tipos de crenças. Na Fase de Execução são reportadas pelos estudantes crenças que 
se referem a processos cognitivos (“Pensei no problema” ou “Eu pensei um bocado antes de 
fazer”). Por último, na Fase de Revisão são referidas crenças motivacionais, em especial ao 
nível da autoeficácia (“porque eu sei as tabuadas” ou “Porque acredito em mim e na minha 
capacidade”) e crenças cognitivas (“eu pensei muito bem (…)”).  
Verificaram-se correlações positivas e significativas entre o Valor da Tarefa e as Metas 
de Resultado por Aproximação (p=.000), entre o Valor da Tarefa e a Autoeficácia (p=.036). As 
Metas de Resultado por Aproximação mostram uma correlação significativa positiva com as 
Metas de Resultado por Evitamento (p=.000), assim como as Metas de Resultado por 
Aproximação e a Autoeficácia (p=.000). Os coeficientes do alpha de Cronbach revelaram-se 
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baixos, o Valor da Tarefa (0,67), as Metas de Resultado por Aproximação (0,62), as Metas de 
Resultado por Evitamento (0,55) e a Autoeficácia (0,67). 
 
Etapas da Resolução de Problemas e as Crenças Motivacionais 
Pode-se verificar que existe uma correlação significativa e positiva unicamente entre a 
variável Autoeficácia e a fase de resolver o problema (p=.000) (Quadro 2). 
 
Resolução de Problemas 
Quando correlacionadas as várias fases entre si existem valores a ter em atenção, 
especificamente, entre a fase de Planeamento (2.1) e quando o aluno resolve o problema 
(p=.023) e entre a fase de resolver o problema e a execução (p=.031).  
Pode-se verificar que na Fase de Planeamento (Para resolver estes problemas o que 
tenho de fazer?) 73% dos alunos refere uma resposta que não está adequada à pergunta. 7,2% 
dos alunos elaboram um plano e 1,8% mencionam o uso de conhecimentos prévios para resolver 
os problemas. Alguns alunos consideram que para resolver problemas é necessário 
atenção/concentração (18%).  
Num segundo momento da Fase de Planeamento, com maior foco no problema em 
estudo (Que cálculo tenho de fazer?), a maioria dos alunos corresponde ao que lhe é pedido, ou 
seja, identifica operações/cálculos a serem realizados (86%), enquanto que 4% descreve as 
operações/cálculos que terá de resolver na fase seguinte. É importante salientar que o facto de 
os alunos conseguirem identificar as operações/cálculos nem sempre significa que a mesma 
identificação esteja correta, pois podem ter identificado operações erradas ao problema. Ainda 
10,1% dos alunos não responde ou refere uma resposta que não está adequada à pergunta. 
Para a Fase de Desempenho, para a qual foram estabelecidas quatro categorias de 
resposta. 41,7% dos alunos acertaram na operação e no resultado, contrastando com os 29,1% 
de alunos que conseguiram acertar na operação e falharam o cálculo ou vice-versa. 28,1% não 
acertaram nos cálculos que tinham de realizar para resolver o problema. E apenas 1,1% não 
respondeu à questão.  
Para a Fase de Execução, foi pedido aos alunos para explicarem como chegaram à sua 
resposta. Cerca de 48,2% dos alunos descreve a estratégia utilizada para resolver o problema, 
outros 23,7% dos alunos consegue relacionar os cálculos que efetuou com a estratégia. 
Aproximadamente 16% dos alunos descreve apenas os cálculos que realizou anteriormente e 
11,5% não responde ou não se adequa.  
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Por último, na Fase de Revisão (Como sei se a minha resposta está correta?) 54,7% dos 
alunos não responde ou menciona uma resposta inadequada ao que lhe é pedido, contudo dentro 
destas estão também integradas respostas onde são mencionadas crenças motivacionais. 43,5% 
dos alunos revê os cálculos e ou a estratégia que utilizou, no qual estão igualmente envolvidas 
algumas crenças motivacionais. Uma percentagem pequena de alunos (1,8%) menciona que 





Quadro 1 – Análise descritiva do instrumento Checklist de Expectativas e Avaliação da Resolução de Problemas (CEARP) (Ferreira, Veiga Simão, Paulino & 
Lopes da Silva, 2015) 
 Antes Após Antes Após Antes Após Antes Após 
 
“Vou gostar 





























Não acho nada disto 2,5% 4,7% 20,5% 23,4% 1,1% 2,9% 4,3% 2,5% 
Acho que é um 
pouco assim 
4,3% 3,6% 27,7% 23,4% 1,4% 2,9% 5% 6,1% 
Acho que é mais ou 
menos assim 
18% 11,9% 28,4% 24,1% 4% 6,8% 18,8% 10,4% 
Acho que é bastante 
assim 
21,6% 15,8% 13,3% 17,3% 11,9% 12,9% 30,9% 20,9% 
Acho que é mesmo 
assim 
53,6% 63,7% 9,7% 11,9% 80,6% 73,7% 39,6% 59,6% 




Expectativas de Autoeficácia na Resolução de Problemas 
No sentido de analisar as expectativas antes e após da resolução do problema foram 
realizadas análises de frequência, cujos resultado são apresentados no Quadro 1. Relativamente 
à primeira afirmação “Vou gostar de resolver o problema”, 53,6% dos alunos responderam que 
concordavam mesmo com esta afirmação, contrastando com os 2,5% de alunos que 
responderam que não concordavam de todo com a afirmação. Na segunda afirmação respeitante 
à dificuldade que poderiam sentir (“Vou ter dificuldade em resolver este problema”) a 
subcategoria com a qual os alunos mais se identificaram foi “Acho que é mais ou menos assim”, 
contudo quando confrontados sobre o esforço que estão dispostos a fazer para resolver o 
problema (“Vou fazer um esforço para resolver o problema”) 80,6% dos alunos identificaram-
se inteiramente com a afirmação. Por último, no que concerne à afirmação “Vou conseguir 
resolver este problema” 39,6% dos alunos concorda completamente com a afirmação 
mencionada. Após a resolução do problema, os alunos classificaram afirmações semelhantes. 
Para a primeira afirmação “Gostei de resolver este problema” 63,7% dos alunos concordou 
inteiramente com a afirmação. Ao nível da dificuldade para resolver o problema, 24,1% dos 
alunos responderam que concordavam mais ou menos com a afirmação, mas 59,6% dos alunos 
considera que conseguiu resolver o problema. Por fim, 73,7% dos alunos consideram que 
tiveram de fazer um esforço para resolver o problema.  
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Quadro 2 – Correlações entre as crenças motivacionais e as etapas da resolução de problemas 
 





















1 ,221** ,054 ,126* ,056 -,049 ,040 ,039 -,091 
Sig. (2-tailed)  ,000 ,371 ,036 ,355 ,417 ,502 ,519 ,130 
N 278 278 278 278 278 278 278 278 278 
Aproximação Pearson 
Correlation 
,221** 1 ,293** ,263** -,020 ,015 ,071 -,065 -,013 
Sig. (2-tailed) ,000  ,000 ,000 ,745 ,800 ,235 ,280 ,833 
N 278 278 278 278 278 278 278 278 278 
Evitamento Pearson 
Correlation 
,054 ,293** 1 -,005 ,088 -,009 ,000 ,025 ,009 
Sig. (2-tailed) ,371 ,000  ,939 ,144 ,887 ,996 ,680 ,879 
N 278 278 278 278 278 278 278 278 278 
Autoeficácia Pearson 
Correlation 
,126* ,263** -,005 1 ,026 ,010 ,243** -,096 ,116 
Sig. (2-tailed) ,036 ,000 ,939  ,666 ,872 ,000 ,112 ,054 
N 278 278 278 278 278 278 278 278 278 
Para resolver 
estes problemas o 
Pearson 
Correlation 
,056 -,020 ,088 ,026 1 ,048 ,108 ,049 ,103 
Sig. (2-tailed) ,355 ,745 ,144 ,666  ,428 ,072 ,420 ,086 
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que tenho de 
fazer? 
N 
278 278 278 278 278 278 278 278 278 
Que cálculo tenho 
de fazer (2.1) 
Pearson 
Correlation 
-,049 ,015 -,009 ,010 ,048 1 ,136* ,110 ,050 
Sig. (2-tailed) ,417 ,800 ,887 ,872 ,428  ,023 ,068 ,402 
N 278 278 278 278 278 278 278 278 278 
Resolve (2.2) Pearson 
Correlation 
,040 ,071 ,000 ,243** ,108 ,136* 1 ,129* ,097 
Sig. (2-tailed) ,502 ,235 ,996 ,000 ,072 ,023  ,031 ,108 
N 278 278 278 278 278 278 278 278 278 
Explica como 




,039 -,065 ,025 -,096 ,049 ,110 ,129* 1 ,032 
Sig. (2-tailed) ,519 ,280 ,680 ,112 ,420 ,068 ,031  ,592 
N 278 278 278 278 278 278 278 278 278 
Como sei se a 
minha resposta 
está correta (2.4) 
Pearson 
Correlation 
-,091 -,013 ,009 ,116 ,103 ,050 ,097 ,032 1 
Sig. (2-tailed) ,130 ,833 ,879 ,054 ,086 ,402 ,108 ,592  
N 278 278 278 278 278 278 278 278 278 
**. Correlation is significant at the 0.01 level (2-tailed). 







O presente estudo que tem como objetivos principais conhecer quais as crenças 
motivacionais reportadas por alunos de 4º ano do Ensino Básico e perceber como estas se 
relacionam com o processo de resolução de um problema matemático. É um estudo 
realizado em escolas públicas em Portugal. Neste sentido o estudo procura contribuir para 
o aumento do conhecimento sobre o papel das crenças motivacionais e o processo de 
autorregulação da aprendizagem nas competências de resolução de problemas de 
matemática.  
Crenças motivacionais reportadas pelos alunos  
No presente estudo foram reportadas quatro tipos de crenças motivacionais: valor 
da tarefa, autoeficácia, metas de resultado por aproximação e metas de resultado por 
evitamento, estas estão de acordo com o instrumento aplicado (Escala de Crenças 
Motivacionais para a Resolução de Problemas) em que eram reportadas as mesmas 
crenças motivacionais. Estes resultados são consistentes com investigações anteriores 
(Paulino, Sá e Lopes da Silva, 2015a) embora os valores de consistência interna obtidos 
sejam no limiar da aceitabilidade. Estes resultados podem justificar-se pela imaturidade 
característica desta faixa etária ao nível do pensamento metacognitivo, que dificulta o 
desenvolvimento da perceção dos alunos face às suas próprias capacidades de resolver o 
problema com sucesso, à complexidade de avaliar a dificuldade de uma tarefa ou valor 
da mesma e a dificuldade do aluno para estabelecer objetivos para o seu processo de 
aprendizagem. 
De acordo com a investigação teórica existente é durante os primeiros anos de 
escola que as crianças desenvolvem a perceção das suas capacidades e consequentemente 
desenvolvem crenças sobre o seu desempenho (Brown, 1978; Flavell, 1993). O presente 
estudo realça este referencial no sentido que as crianças do 4º ano parecem reportar e 
distinguir alguns tipos de crenças motivacionais, contudo ainda não estão totalmente 
desenvolvidas, resultando o estudo estatístico das suas respostas em valores baixos ao 
nível da consistência interna.  
Quando comparadas entre si, são as Metas de Resultado por Aproximação e por 
Evitamento apresentam valores mais baixos do que as restantes variáveis motivacionais. 
Este resultado poderá ser explicado pela faixa etária em estudo (alunos do 4º Ano do 1º 
Ciclo do Ensino Básico), pois são alunos mais novos e tendem a atribuir maior 
importância ao Valor da Tarefa e à Autoeficácia. Este resultado está de acordo com o 
referencial teórico existente, que defende que estas tendem a diminuir ao longo do 
percurso escolar (Jacobs, Lanza, Osgood, Eccles & Wigfiled, 2002). Por outro lado, 
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poderá igualmente complementar os resultados encontrados em estudos anteriores 
realizados em Portugal com alunos do 3º ciclo do Ensino Básico, que revelam valores 
mais elevados nas crenças de Metas de Resultado (Paulino, Sá & Lopes da Silva, 2015b).  
Outro resultado pertinente, em especial, para a investigação em Portugal é a 
comparação entre as Metas de Resultado por Aproximação e por Evitamento. Em estudos 
internacionais as Metas de Resultado por Aproximação tendem a ter médias mais 
elevadas (Barkoukis, Ntoumanis, & Nikitaras, 2007). Contudo, em Portugal a tendência 
é para o oposto, sendo as Metas de Resultado por Evitamento as que se encontram com 
médias mais elevadas, este resultado já tinha sido encontrado em estudos anteriores 
(Paixão & Boges, 2005; Paulino, Sá & Silva, 2015a). No presente estudo as Metas de 
Resultado por Aproximação e por Evitamento não mostram ter valores muito diferentes 
quando comparados, o que poderá ser justificando pela faixa etária.  
Como se pode observar pelos resultados mencionados anteriormente foram 
encontradas correlações positivas e significativas entre o Valor da Tarefa e as Metas de 
Resultado por Aproximação. Tais resultados sugerem que quando o aluno acredita que a 
matemática é útil para si e para o seu futuro, tende a valorizá-la. Estas crenças podem 
estar relacionadas com um maior empenho, esforço e persistência na resolução de tarefas, 
o que consequentemente poderá refletir-se em resultados positivos e aprendizagens 
eficazes, pois existe um grande envolvimento do aluno para alcançar os seus objetivos 
(Jacobs, Lanza, Osgood, Eccles & Wigfiled, 2002).  
As crenças sobre o Valor da Tarefa e a Autoeficácia também mostram ter uma 
correlação positiva e significativa, o que parece reforçar a investigação teórica existente, 
na medida em que o Valor da Tarefa se salienta como uma crença essencial para o sucesso 
da aprendizagem e consequentemente para resultados escolares eficazes e positivos pois 
influência o envolvimento, empenho e motivação do aluno (Eccles & Wigfield, 2002). 
Este resultado mostra que crença de utilidade e valorização pode ser reforçada quando o 
aluno acredita na sua autoeficácia perante determinada tarefa, ou seja, quando acredita 
que pode ser bem-sucedido. Assim, quando existe uma conjugação positiva destas duas 
variáveis, o aluno tenderá a aumentar o seu desempenho mesmo perante eventuais 
dificuldades, maior esforço e maior motivação (Eccles & Wigfield, 2002).  
Outro resultado pertinente e que está de acordo com a literatura encontrada é que 
existem correlações significativas entre as Metas de Resultado por Aproximação e a 
Autoeficácia, isto é, existe um maior esforço e envolvimento na procura de resultados 
positivos quando o aluno acredita ser capaz de resolver com sucesso as tarefas (Eccles & 
Wigfield, 2002).  
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Relação entre as crenças motivacionais e o processo de autorregulação do 
aluno quando resolve um problema de matemática 
Foram identificadas correlações significativas e positivas entre a Autoeficácia e a 
fase de resolver o problema e entre a fase de resolver o problema e a Fase de Execução. 
Estes resultados poderão indicar que quando o aluno acredita nas suas capacidades e na 
possibilidade de ser bem-sucedido na tarefa (Autoeficácia), desenvolve-a com confiança, 
o que poderá refletir-se na sua resolução (Resolução do Problema) e na forma como a 
explica (Fase de Execução). 
Quando analisados os tipos de crenças motivacionais referentes a cada etapa 
destaca-se que é na Fase de Previsão que as motivacionais pela sua ênfase. Estes valores 
estão de acordo com a literatura, na qual se refere que, ao longo do processo de 
aprendizagem autorregulada é nesta primeira fase que as crenças motivacionais têm mais 
saliência, pois influenciam a restante tarefa (Perels, Gutler & Schmitz, 2005), devido a 
ser nesta fase que os alunos estabelecem metas e planeiam as estratégias que vão utilizar 
(Marchis, 2012). No presente estudo, na Fase da Previsão são mencionadas 
principalmente crenças motivacionais (de autoeficácia e esforço), e crenças referentes a 
processos cognitivos e emocionais. Na Fase de Resolução do Problema os alunos não 
fazem referência a quaisquer tipos de crenças, o que poderá indiciar que nesta fase os 
alunos estão focados na resolução do problema. Na Fase de Execução são mencionadas 
principalmente crenças referentes aos processos cognitivos, o que pode indicar que nesta 
fase os alunos focam-se os processos de pensamento ligados à resolução de problemas. 
Por último, na Fase de Revisão os alunos voltam a reportar crenças, principalmente de 
cariz motivacional e alguns alunos mencionam crenças de cariz cognitivo. Isto poderá 
sugerir que no final da resolução do problema, quando o aluno revê o que realizou salienta 
para si formas de valorizar o trabalho realizado. Esta valorização acontece em dois 
sentidos: motivacional e cognitivo. Por um lado, o aluno procura valorizar-se a si próprio 
através da perceção de autoeficácia e do esforço despendido na realização da tarefa. Por 
outro, do ponto de vista cognitivo, o aluno procura valorizar a lógica de pensamento 
utilizada e os conhecimentos adquiridos anteriormente que foram aplicados neste 
contexto. 
Focando nas fases de resolução de problemas, existem correlações 
significativamente positivas entre a Fase de Planeamento (Que cálculo tenho de fazer?) e 
a resolução em si, o que poderá demonstrar que quando existe um planeamento ao nível 
cognitivo (pensar e perceber o problema) e matemático a probabilidade de resolver o 
problema com êxito aumenta. Este resultado já tinha sido mencionado num estudo 
 27 
 
realizado por Karatas & Baki (2013) com alunos do 7º ano e sugere que mesmo com 
alunos mais novos esta probabilidade tende a manter-se. Contudo, quando comparadas 
estas etapas no presente estudo pode-se perceber que dos 250 alunos que identifica ou 
descreve as operações/cálculos na Fase de Planeamento, apenas 116 acertaram 
completamente na sua resolução e outros 81 alunos acertaram na operação e falharam no 
resultado, ou vice-versa.  
Quando analisadas os resultados sobre as expectativas de autoeficácia verifica-se 
que existem diferenças entre o antes e após da resolução do problema. Relativamente, ao 
gosto na resolução do problema e a capacidade de resolver o problema com sucesso, os 
valores aumentaram após os alunos terem resolverem o problema de matemática. No 
entanto, os valores relativos à perceção dificuldade e de esforço mantiveram-se 
semelhantes antes e após a resolução. Estes resultados podem também ser influenciados 
pela forma como o problema é resolvido, ou seja, tendo como base as diferentes fases da 
autorregulação de problemas. O problema apresentado é um problema rotineiro (Mayer, 
1998), os alunos já resolveram problemas semelhantes, contudo torna-se exigente devido 
à dificuldade que os alunos possam ter em fazer primeiramente um planeamento, resolver, 
explicar como fizeram e por fim reverem o que fizeram, tornando esta parte algo 
inovadora e diferente quando comparado com as tarefas de matemática que costumam 
resolver. Os alunos tendem a resolver os problemas de forma automática e direta, pois 
não lhes é exigido que expliquem por etapas o seu raciocínio. Esta explicação tinha sido, 
aliás, mencionada anteriormente quando se procedeu à aplicação do Problema de 
Matemática: processos e cálculos (Veiga Simão, Ferreira,  Paulino & Lopes da Silva, 
2015) para a análise da validade facial.  
Com a análise dos resultados mencionados e com a presente discussão espera-se 
que tenham sido respondidas às questões de investigação definidas para este estudo. A 
primeira focada nas crenças motivacionais reportadas pelos alunos de 4º ano do 1º Ciclo 
do Ensino Básico, que o estudo indica serem principalmente: o Valor da Tarefa, as Metas 
de Resultados por Aproximação, as Metas de Resultado por Evitamento e a Autoeficácia. 
A segunda a partir da análise das relações entre as crenças motivacionais e as etapas da 
resolução de problemas, realizada a partir do estudo: das relações entre as crenças 
motivacionais; das relações entre as crenças motivacionais e as etapas da resolução de 
problemas; e das relações entre as etapas da resolução de problemas. Para esta segunda 
questão, os resultados mostram que os alunos de 4º ano do 1º Ciclo do Ensino Básico dão 
bastante importância ao Valor da Tarefa e à Autoeficácia, o que pode ter influência do 
seu desempenho e envolvimento. Este resultado parece ser importante para a área do 
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ensino, na qual devem ser valorizados os esforços dos alunos desde a entrada para a 
escola. Esta mudança poderia ajudar a promover nos alunos uma maior crença de 
autoeficácia e valor da tarefa, tendo em consideração o impacto que estas poderão ter no 
esforço e resultados escolares. No presente estudo verificou-se que a crença de 
autoeficácia tende a ter correlações positivas com a resolução do problema e com a 
explicação do mesmo, o que parece sugerir que esta crença influencia o desempenho dos 
alunos na resolução de problemas matemáticos.  
 
Limitações do Estudo 
O estudo conta com a participação de 278 alunos do 4º ano do 1º Ciclo do Ensino 
Básico o que permite apenas levantar algumas sugestões de resultados, não devendo 
generalizar os resultados mencionados à população portuguesa.  
O Alpha de Cronbach utilizado para avaliar a consistência interna dos quatro 
fatores revelaram-se baixos, o que pode ser explicado pela idade dos alunos em estudo, 
visto serem de idade precoce podem ainda não ser percetível a distinção entre as várias 
crenças motivacionais. Contudo, este seria um resultado importante de analisar e 
aprofundar em estudos futuros.  
O presente estudo foi de aplicação pontual, o que não permitia aos alunos o 
desenvolvimento de competências de autorregulação da aprendizagem nem o 
desenvolvimento de crenças motivacionais, na resolução de problemas. Esta conjugação 
poderia também ser estudada futuramente, no sentido perceber a evolução dos alunos 
quando instruídos a desenvolverem todas estas competências de autorregulação e 
resolução de problemas, avaliando simultaneamente o desenvolvimento de crenças 
motivacionais.  
Como mencionado anteriormente a resolução de problemas é uma área transversal 
à vida do sujeito e também ao currículo, no sentido de poder ser aplicado às várias 
disciplinas. Contudo, no presente estudo focou-se somente a resolução de problemas 
aplicado à matemática. Deste modo, seria interessante perceber se os resultados obtidos 
se verificam quando aplicados a outras áreas disciplinares, pois as crenças de autoeficácia 
e o valor da tarefa variam de acordo com o domínio (Bong, 2004). Futuramente, seria 
também interessante estudar a relação do processo da aprendizagem autorregulada com o 
desempenho na resolução de problemas, que não foi estudada no presente trabalho.  
Ao nível das competências de aprendizagem autorregulada estas não foram 
especificamente analisadas no estudo, ou seja, as diferenças individuais de cada aluno 
(por exemplo o seu papel ativo) não foram tidas em consideração.  
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Outro aspeto que se deve ter em atenção é o uso de métodos de autorrelato para 
medir o desempenho, pois visto tratar-se de alunos do 4º ano os resultados podem não ser 
tão precisos e são simultaneamente influenciados por alunos que tenham normalmente 
resultados mais baixos (Kuncel, Credé, & Thomas, 2005), devido às crenças de 
autoeficácia dos alunos. Este aspeto poderia ser melhorado com recurso a outras medidas 
de cariz qualitativo e cruzar com medidas de heteroavaliação.  
 
Potencialidades e Contributos para a Prática e Investigação 
Não obstante às limitações encontradas e devidamente mencionadas, este estudo 
destaca a importância da motivação e das crenças motivacionais para a aprendizagem 
efetiva dos alunos, especificamente quando resolvem um problema matemático.  
Como referido anteriormente o estudo teve como foco a resolução de problemas 
aplicada à matemática, o que pode reforçar os estudos e os métodos de ensino para este 
domínio. Pode simultaneamente ajudar a completar os resultados de outros estudos 
realizados com faixas etárias superiores.  
Realça-se como aspeto positivo a conjugação de instrumentos 
adaptados/construídos para a população portuguesa e a sua conjugação na procura de 
resultados, de forma, a permitir responder de forma mais adequada às necessidades do 
contexto educativo e também ao levantamento de novas hipóteses para a investigação 
científica na área da Psicologia da Educação. Este estudo pode ser visto como algo 
inovador em Portugal, por tentar conciliar três aspetos fundamentais no desempenho e 
sucesso escolar do aluno, são estes: a resolução de problemas, a autorregulação da 
aprendizagem e as crenças motivacionais. No entanto, importa referir que não foram 
incluídas algumas variáveis, como por exemplo as metas de aprendizagem, pois estas 
apresentavam níveis de saturação elevados em mais do que um fator na sua escala original 
(Paulino & Lopes da Silva, 2015).  
O presente estudo pretende contribuir para um maior conhecimento sobre as 
crenças motivacionais, particularmente no processo de resolução de problemas 
matemáticos. Neste sentido, poderá ser útil para os professores, aos alunos e a outros 
intervenientes do sucesso educativo, para a promoção do conhecimento sobre a motivação 
dos estudantes do 4º ano do Ensino Básico na resolução de problemas. Do ponto de vista 
dos professores, este estudo permite ainda salientar a importância das crenças 





VI – CONCLUSÃO 
 
Em síntese, este trabalho parece reforçar que os processos de resolução de 
problemas e a autorregulação da aprendizagem são processos complexos e interligados 
entre si, em que a motivação e as crenças motivacionais podem ter um papel crucial na 
aprendizagem dos alunos.  
 O estudo reforça também a importância da autorregulação da aprendizagem e das 
crenças motivacionais no desempenho de tarefas matemáticas, pois as competências de 
autorregulação permitem ao aluno envolver-se, persistir e esforçar-se mais na realização 
de uma determinada tarefa ou face a dificuldades. Estas competências podem ser 
desenvolvidas através de instrução pelos professores durante o 1º Ciclo (De Corte, 
Mason, Depaepe & Verschaffel, 2011), visto ser neste que as competências 
metacognitivas e as crenças motivacionais começam a desenvolver-se e a ter impacto na 
aprendizagem do aluno.  
Como referido, a motivação é um aspeto essencial na aprendizagem, visto 
depender desta a persistência do aluno face a dificuldades e a própria realização de tarefas 
(Wolters, 2003; Zimmerman, 2008), tendo assim, impacto no envolvimento, no esforço, 
na persistência, na aprendizagem e no desempenho do aluno. O desempenho poderá ser 
também influenciado pelas crenças motivacionais, mais concretamente na Fase de 
Planeamento, visto ser nesta que o aluno analisa a tarefa e avalia as suas crenças de 
autoeficácia, valor da tarefa e estabelece metas de resultado. Neste sentido o estudo indica 
que os alunos mais novos reportam quatro tipos de crenças motivacionais quando 
resolvem um problema de matemática: valor da tarefa, expectativas de autoeficácia e 
metas de resultado por aproximação e por evitamento. Sendo as crenças de valor da tarefa 
e de autoeficácia referenciados pelos alunos desta faixa etária como mais importantes. A 
conjugação destas duas crenças tendem a ajudar o aluno a aumentar o seu desempenho 
nas tarefas escolares, refletindo-se do seu envolvimento, empenho, esforço e motivação 
quando desenvolvem atividades escolares.  
O presente estudo mostra que as crenças motivacionais estão presentes ao longo 
do processo de resolução de problemas, mais especificamente: Fase de Planeamento são 
reportadas crenças motivacionais (autoeficácia e esforço), cognitivas e emocionais; na 
Fase de Execução apenas crenças relacionadas com processos cognitivos o que pode 
salientar a perceção do aluno para os processos cognitivos e da lógica de pensamento que 
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Anexo 1 – Definição operacional das categorias  
Questão 1 – Para resolver estes problemas o que tenho de fazer? (Fase de Planeamento) 
 
Não responde 
Quando o aluno não responde 
 
Não se adequa 
Quando a resposta do aluno inclui cálculos ou não se adequa ao que lhe é pedido 
“(…) tenho de saber quanto custa no total todas as camisolas” 
 
Focar a atenção 




Elaborar um plano 
Quando o aluno refere algum tipo de plano/sequência do que tem de fazer, de acordo 
com as etapas da autorregulação (planeamento, execução e revisão) 
“Primeiro tenho de ler bem, concentrar-me e depois fazer” 
 
Focar conhecimentos prévios 
Quando o aluno refere conhecimentos matemáticos que já adquiriu anteriormente e que 
o ajudem a resolver o problema 
“vi que uma dezena são 10, duas dezenas são 20 e etc” 
 
 
Questão 2.1 – Que cálculo tenho de fazer? (Fase de Planeamento) 
 
Não responde/Não se adequa 
Quando o aluno não responde ou dá uma resposta que não coincide com o que lhe é pedido 
“Tenho de ver na pauta” 
 
Identifica operações/cálculos a serem realizados 
Quando o aluno refere que tipo de operação tem de fazer 
“multiplicar”  
 
Descreve operações/cálculos a serem realizados 
Quando o aluno explica os cálculos/operações que tem de fazer para resolver para o 
problema 
“Tenho de ver na tabela o nome do comprador que gastou mais dinheiro na compra das 
camisolas e depois tenho que ver quanto é que ele gastou, multiplicando o número das 







Questão 2.2 – Resolve (Fase de Execução)  
 
Não responde 
Quando o aluno não responde à pergunta 
 
Não acertou 
Quando o aluno erra na resolução do problema 
22,75x8=181,81 
 
Acertou na operação e/ou resultado 
Quando o aluno acerta parcialmente na operação ou resultado  
22,75x60=1364€ 
 
Acertou na operação e resultado 
Quando o aluno acerta na totalidade  
22,75x60=1365€ 
 
Questão 2.3 – Explica como chegaste à tua resposta? (Fase de Execução) 
 
Não responde/Não se adequa 
Quando o aluno não responde ou responde algo que não é o pedido 
“Fazendo contas.” 
 
Faz referência às estratégias utilizadas 
Quando o aluno refere a sua lógica de pensamento ou as etapas do que fez 
“(…) vendo que o Ismael comprou mais camisolas do que os outros” 
 
Faz referência aos cálculos realizados 
Quando o aluno refere os cálculos que fez 
“(…) através de uma multiplicação” 
 
Faz referência às estratégias e aos cálculos 
Quando o aluno relaciona as estratégias de pensamento que utilizou e os cálculos que fez 
“(…) pensando assim, se cada camisola representa uma dezena, eram seis e o valor de 
cada camisola era 22,75 tinhamos que fazer 22,75 vezes 60 que é igual a 1365,00€” 
 
 
Questão 2.4 – Como sei se a minha resposta está correta? (Fase de Revisão)  
 
Não responde/Não se adequa 
Quando o aluno não responde ou dá respostas que não se adequem à pergunta 
“Fiz a conta” 
 
Atribui ajuda externa 
Quando o aluno refere que teve ajuda de alguém 




Revê cálculos e/ou estratégia 
Quando o aluno refere a revisão/verificação ou a sua lógica de forma a confirmar a sua 
resolução 
“Fazendo a operação inversa” 
